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    Introdução




    A delimitação do objeto da pesquisa se constituiu em um aspecto importante no processo de construção desta investigação. Para entendê-lo, inicialmente apresento os motivos para o desenvolvimento desta pesquisa, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Goiás, Regional Jataí, na linha Cultura e Processos de Ensino e Aprendizagem.




    No decorrer da infância e nos momentos iniciais de minha escolarização, observava meu tio na escola aprendendo os mesmos conteúdos que eu tinha, minha mãe estudando no período noturno por ter que trabalhar e minha avó almejando estudo por ter cursado apenas a quarta série do ensino fundamental. Com o passar do tempo compreendi, na verdade, que meus familiares retornaram à escola motivados por melhores salários e/ou emprego.




    Segundo o Censo Demográfico 2010 (BRASIL, IBGE, 2010), realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), aproximadamente 65 milhões de brasileiros com idade igual ou superior a 15 anos não possuem instrução ou Ensino Fundamental completo e em torno de 22 milhões de brasileiros com idade igual ou superior a 18 anos possuem Ensino Fundamental completo e Ensino Médio incompleto. Assim como meus familiares, no ano de 2015, de acordo com o Censo Escolar do INEP (BRASIL, 2016), 3.491.869 alunos estavam matriculados na Educação de Jovens e Adultos (EJA), dos quais 106.454 estavam na EJA profissionalizante, um número expressivo de pessoas em busca de melhores condições de vida. Esses fatos despertaram a curiosidade pela compreensão desse ambiente escolar frequentado pelos meus familiares e por tantos brasileiros.




    Essa percepção contribuiu para a escolha de um curso de licenciatura, quando da minha formação inicial e, por consequência, a carreira da docência. Entretanto, para segui-la, enfrentei a necessidade de trabalhar antes de completar os estudos, o que me levou a cursar, concomitantemente, o Ensino Médio, um curso de formação inicial e continuada de trabalhadores e um curso técnico, este último sem conclusão.




    Mesmo diante das barreiras impostas pela necessidade de trabalho, venci os desafios e iniciei a graduação. Nela descobri que ao contrário de supletivo, escola frequentada pelo tio, lá na infância, tinha um nome, era EJA. A Lei n. 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da Educação, define-a como uma escola destinada a todos que não puderam concluir seus estudos ou neles ingressar na idade obrigatória (BRASIL, 1996b).




    Porém, estes espaços escolares não eram debatidos na graduação, muitas vezes, sob a justificativa de os alunos do curso de licenciatura em Educação Física se formarem para a docência na Educação Básica, como se a EJA não fosse Educação Básica. Por esse motivo, também, a vivência do estágio docência, durante a formação inicial, fui impedido de realizá-la na EJA.




    A oportunidade de iniciar uma reflexão sobre essa modalidade de ensino surgiu com a necessidade de construir o trabalho final de curso, na graduação. Essa foi a primeira aproximação com o campo teórico, com suas produções e o primeiro contato com a EJA. No final desse processo mais dúvidas apareceram e, com elas, a necessidade de estudos mais aprofundados. Na busca por respostas, optei pela formação continuada em um curso de mestrado em Educação.




    Dessa maneira, iniciou-se o aprofundamento dos estudos sobre a temática, cuja primeira meta foi compreender o conceito de EJA. Assim, percebeu-se que seu conceito tem uma trajetória com múltiplas definições. Ela foi concebida como extensão da educação formal, educação de base, educação moral, suplência da educação fundamental, reinserção de jovens e adultos, sobretudo não alfabetizados, no sistema formal de educação. No contexto latino-americano destacam-se as concepções de educação não formal, educação libertadora, educação funcional (profissional), “treinamento de mão de obra mais produtiva, útil ao projeto de desenvolvimento nacional dependente” (GADOTTI, 2011, p. 42).




    A EJA pode ser conceituada, segundo Romão (2011), como “parte constitutiva do sistema regular de ensino que propicia a educação básica, [...] com todos seus componentes estruturais, não pode ser colocada paralelamente a um sistema [...] mas como modalidade de ensino voltada para uma clientela específica” (p. 65, itálico nosso).




    Nos séculos XIX e XX houve um amplo movimento de luta pela efetivação, instituição e universalização em favor da instrução elementar, do ensino primário, inclusive, das escolas noturnas. No século XX, especificamente, ocorreram em âmbito nacional as primeiras ações educativas para esse público, por meio de programas e campanhas de alfabetização. Segundo Paiva (2003) essas lutas pela educação das populações no Brasil podem ser vistas, em seu conjunto, como tentativas de recomposição e sedimentação do poder político desses períodos.




    A reforma dos 1º e 2º graus na década de 1970 criou uma forma de sistema paralelo com a oferta de cursos supletivos que se desdobravam em duas modalidades ligadas a formação para o trabalho e duas de formação geral propedêutica. Segundo Romão (2011), foi a modalidade de suplência da escolarização regular de 1º e 2° graus acadêmica que predominou nas demandas e ofertas educacionais. Entretanto, o mesmo autor ressalta que o governo federal não detalhara os instrumentos de implementação de ensino porque, certamente, o ensino não era sua prioridade.




    Duas décadas após, em 1990, por meio da Lei n. 9394/1996, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, instituiu-se a EJA, uma modalidade de ensino no sistema educacional brasileiro, cujo objetivo era garantir a continuidade e/ou término da escolarização básica àqueles que não a acessaram ou não a concluíram na idade própria, capacitando-os para a continuidade dos estudos em caráter regular (BRASIL, 1996b). Como se observa, o texto não mencionou ou demonstrou vínculo pedagógico com o trabalho; retirou-se a palavra trabalho e qualquer proposta que pudesse inspirar a politecnia (ROMÃO, 2011).




    O Projeto de formação integrada foi derrotado na LDB/1996. Segundo Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012) o primeiro projeto de LDB sinalizava a formação profissional integrada à formação geral nos seus múltiplos aspectos humanísticos e científico-tecnológicos, mas com as sucessivas perdas de apoio para aprovação desse projeto e por iniciativa do Ministério do Trabalho e Emprego, outros instrumentos legais vieram não somente proibir a pretendida formação integrada, mas regulamentar formas fragmentadas e aligeiradas de educação profissional em função das necessidades do mercado.




    Além dos cursos de formação geral e de alfabetização, a EJA se apresenta neste século XXI com novas roupagens, sob a forma integrada à Educação Profissional. Como exemplo, destaca-se a criação, no ano de 2005, do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM) e do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de EJA (PROEJA).




    O Ministério de Educação, no sítio do programa justificou a criação do PROEJA, por exemplo, com base na necessidade de superação dos dados divulgados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), a qual apontava, em 2003, que:




    68 milhões de Jovens e Adultos trabalhadores brasileiros com 15 anos e mais não concluíram o ensino fundamental e, apenas, 6 milhões (8,8%) estavam matriculados em EJA. A partir desses dados e tendo em vista a urgência de ações para ampliação das vagas no sistema público de ensino ao sujeito jovem e adulto, o Governo Federal instituiu, em 2005, no âmbito federal o primeiro Decreto do PROEJA n. 5.478, de 24 de junho de 2005, em seguida substituído pelo Decreto n. 5.840, de 13 de julho de 2006, que introduz novas diretrizes que ampliam a abrangência do primeiro com a inclusão da oferta de cursos PROEJA para o público do ensino fundamental da EJA. (BRASIL; MEC, 2016, s.p.).




    A partir dessa justificativa apresentada pelo governo federal para a integração da EJA com a Educação Profissional observa-se que a orientação foi apenas a ampliação da escolarização de adultos trabalhadores. Porém, no contexto mais amplo, autores como Souza (2011, p. 20) justificam a implementação de políticas de qualificação profissional para essa população como um “conjunto de políticas de conformação das camadas subalternas com a finalidade de mediar os conflitos de classe e manter a hegemonia do projeto neoliberal”, denominado pelo autor como pedagogia da hegemonia.




    Segundo Falleiros (2005), o modo como o capitalismo contemporaneamente vem ganhando a disputa hegemônica nas sociedades urbano-industriais se dá por meio do consenso e da adesão das classes sociais a um projeto societário que beneficia a conservação das relações de exploração vigentes.




    A questão fundamental que orientou o trabalho foi compreender quais foram/são os propósitos políticos do Estado ao institucionalizar uma nova modalidade de escolarização básica de jovens e adultos integrada com A Educação Profissional, em uma sociedade, cujo modo de produção é capitalista.




    Compreender as intencionalidades da EJA nesse percurso e os motivos de sua vinculação torna-se uma necessidade, na medida em que permite a apreensão da disputa hegemônica desse campo social que é a Educação de Jovens e Adultos.




    Retoma-se a questão apontada por Mascarenhas (2005) sobre qual relação deve ser estabelecida entre Educação e Trabalho, e acrescenta-se o questionamento sobre qual relação deve ser estabelecida entre EJA e Educação Profissional. Assim retoma-se a questão central sobre qual o propósito político da integração entre essas modalidades de ensino.




    Marx (2010) evidencia que o trabalho é dominado pelo capital no modo burguês de produção. Portanto, a integração do trabalho com a EJA tem, predominantemente, relação direta com essa determinação. No intuito de compreender essa questão, este estudo pretendeu analisar os propósitos políticos da integração, no século XXI, entre a escolarização de jovens e adultos e a Educação Profissional, uma nova roupagem da institucionalidade da educação escolar brasileira, enquanto política de Estado.




    Este trabalho tem, como objetivos específicos: elencar e descrever o aparato legal da escolarização de jovens e adultos no Brasil; compreender o cenário econômico político brasileiro nos períodos de homologação e publicação dos textos legais que permearam o processo de desenvolvimento dessa modalidade; analisar o percurso das normativas legais que instituíram a integração, no século XXI, da EJA com a Educação Profissional a fim de compreender qual o propósito político dessa nova institucionalidade da Educação Básica no Brasil.




    Assim, também, definiu-se o objeto da pesquisa que, no campo do conhecimento, é entendido como qualquer entidade, fato, coisa, realidade, propriedade ou fenômeno que possa ser submetido a procedimentos para a verificação, o cálculo, a descrição (ABBAGNANO, 2007, p. 723). Este trabalho constitui-se na análise dos propósitos políticos do percurso histórico das normativas que instituíram a EJA e sua integração com a Educação Profissional.




    Ao se investigar a produção científica sobre a integração da EJA com a Educação Profissional, a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações elencou 122 dissertações e 34 teses que tratam sobre o “PROEJA”. Dessas investigações, considerando seus objetivos, evidenciam-se as investigações de Gotardo (2009), Silva (2010), Yamanoe (2011), Cremonese (2012), Chilante (2013), Costa (2015) e Medeiros (2013) por abordarem, de forma geral, a articulação da EJA com a Educação Profissional, cujo enfoque era a implementação do PROEJA nos sistemas de ensino, o currículo integrado e a gestão.




    Entretanto, das produções levantadas, apenas o trabalho de Rocha (2011) analisou a relação entre a formação profissional e elevação da escolaridade de jovens e adultos, e o de Oliveira (2009) analisou a proposta metodológica de integração entre formação geral e a formação profissional de jovens no âmbito do PROJOVEM. Esses trabalhos se aproximam da busca pelo entendimento dos propósitos políticos dessa vinculação da EJA com a Educação profissional.




    Por isso, corrobora-se Souza (2011) quando ele afirma que é preciso que pesquisadores e profissionais da EJA reflitam sobre os propósitos dos programas sociais do governo federal que visam a aumentar a escolaridade básica e a qualificação de trabalhadores excluídos dos sistemas de ensino na idade considerada regular (SOUZA, 2011).




    No intuito de responder aos objetivos propostos, definiu-se o caminho teórico-metodológico da pesquisa. O conceito de caminho supõe para Gamboa (2013) uma relação entre um ponto de partida e um ponto de chegada, uma rota, um trajeto com ida e volta. Esse movimento permitiria verificar os processos mutuamente e constatar erros do percurso.




    Neste estudo, optou-se pelo método materialismo histórico-dialético. A observação empírica guiada por esse método revela, sem qualquer mistificação e especulação, a conexão da estrutura social e política com a produção. A estrutura social é determinada por indivíduos como eles realmente são, como produzem sua própria subsistência, como se comportam e atuam (MARX; ENGELS, 2009). O objeto a ser investigado possui existência objetiva, independentemente da consciência, nesse caso, as normativas oficiais (NETTO, 2011).




    Nesse método científico, busca-se a essência, o movimento, a totalidade, a concreticidade do objeto investigado. Compreender o objeto significa indagar e descrever como ele se apresenta, como se manifesta e o que, ao mesmo tempo, nele se esconde, ou seja, é atingir a essência (KOSIK, 1976). Inicia-se a investigação pelo modo como o fenômeno se apresenta e, com o desenvolvimento da pesquisa, vai-se decompondo-o para depois reconstitui-lo, não mais como concreto idealizado, e sim como concreto pensado. É um método que revela a série das ordens de relações, as sequências à ligação.




    Para Marx (2008), “o concreto é concreto porque é a síntese de muitas determinações, isto é, unidade do diverso (p. 256)”. Segundo Ianni (1988) esta é uma reflexão crítica porque faz análise de toda interpretação existente. Entretanto,




    Não se trata simplesmente de opor ou substituir interpretações. Trata-se de ir até o fundo das relações, processos e estruturas, apanhando, inclusive e necessariamente, as representações ideológicas ou teóricas constituídas sobre o objeto impregnadas nele. (IANNI, 1988, p. 15).




    O materialismo-histórico possui um método de pesquisa e um método de exposição. No processo de investigação, é necessário compreender o objeto em todos os aspectos possíveis, analisar suas diferentes formas de desenvolvimento, suas conexões. Somente após a conclusão dessa etapa, pode-se descrever, adequadamente, o movimento do real, a síntese, o concreto pensado.




    A explicitação é um método que apresenta o desenvolvimento da coisa como transformação necessária do abstrato em concreto. A ignorância do método da explicitação dialética (fundada sobre a concepção da realidade como totalidade concreta) conduz ou à subsunção do concreto sob o abstrato, ou à omissão dos termos intermediários e a construção de abstrações forçadas. (KOSIK, 1976, p. 32).




    Se se realiza essa explicitação da realidade por meio da abstração – um recurso indispensável ao pesquisador por permitir retirar, isolar e examinar um elemento de uma realidade concreta (NETTO, 2011) – a realidade “ficará espelhada, no plano ideal, a vida da realidade pesquisada, o que pode dar a impressão de uma construção a priori” (MARX, 1982, p. 16).




    Para concretizar esse processo de abstração, tornou-se necessária a pesquisa documental das normativas oficiais que tratam da EJA nos períodos de 1966 a 2016 disponíveis em espaços de domínio público. A análise desse período se justifica por conter os elementos de aproximação da EJA com a Educação Profissional.




    Primeiramente, realizou-se um levantamento de toda a legislação existente - leis, decretos, pareceres, medidas provisórias, o conjunto de normativas oficiais - nos sítios do Conselho Nacional de Educação e do Planalto, contendo a distribuição dos atos normativos por data. São, portanto, de domínio público todos os documentos investigados. Nestes procurou-se pelas normativas que mencionassem primeiramente educação de adultos, ensino supletivo, EJA e PROEJA.




    Em seguida, retiraram-se das respectivas normativas as determinações sobre a EJA, respeitando-se a ordem, por meio das datas de homologação de cada uma e evidenciando-se a finalidade proposta para essa modalidade. Isso feito, passou-se a pesquisar a bibliografia sobre Educação de Adultos para o diálogo com as normativas, estabelecendo-se as relações com o contexto econômico e político do período. No momento seguinte, realizou-se a análise do propósito da integração da EJA com a Educação Profissional.




    A exposição desta investigação está organizada em três capítulos. No primeiro, discorre-se sobre o percurso das normativas legais que instituem a EJA nos períodos Ditadura Militar e da Nova República. Desses documentos, extraiu-se a finalidade da EJA e se expuseram as primeiras normativas oficiais que indicavam a integração das modalidades EJA e Educação Profissional. Destacam-se as primeiras evidências de uma formação integrada na EJA, seguidas da constituição dessa modalidade de ensino baseada no trabalho e, por último, as reconfigurações que propiciaram o surgimento da nova política integradora.




    No segundo capítulo, seguindo a sequência expositiva do capítulo anterior, resgatam-se as normativas que tratam da EJA e de sua vinculação com a Educação Profissional nos anos de 2005 a 2016, das quais extraíram-se, também, seus objetivos. Expõe-se a criação dessa política de integração - o PROEJA e o PROJOVEM - e seus desdobramentos e influência em outras políticas, tais como a Política de Educação do Campo e o PRONATEC.




    No terceiro capítulo, expõem-se as reflexões sobre os propósitos políticos da integração da EJA com a Educação Profissional, a partir da trajetória das normativas legais que as instituíram, – evidenciadas nos capítulos anteriores – ressaltando-se aspectos para a busca de uma política educativa dos trabalhadores, uma formação humana integrada e omnilateral de jovens e adultos.


  




  

    
1 Aproximações da EJA com a Educação Profissional: a configuração de uma nova política de EJA?




    Este capítulo visa à compreensão “aparente” dos propósitos da integração entre a EJA e a Educação Profissional e de sua institucionalização, por meio da descrição da trajetória das políticas de educação escolar de jovens e adultos. Destacam-se nesse percurso histórico (1966 a 2004) as primeiras evidências de uma formação na Educação de Adultos, seguidas da constituição de uma modalidade de ensino baseada no trabalho e, por último, as reconfigurações que propiciaram o surgimento dessa nova política integradora.




    1.1 Constituições iniciais das políticas de EJA: elementos para uma integração





    Os movimentos e ações de educação popular ocorridos em um tempo denominado por Haddad e Di Pierro (2000) período das luzes para a educação de adultos (1959-1964) foram interrompidos em função da ruptura política ocasionada pelo golpe militar de 1964. O Estado autoritário reprimiu os programas de Educação de Adultos, tais como o Movimento de Cultura Popular, os Centros de Cultura Popular, o Movimento de Educação de Base e outras iniciativas similares, cujas ações de natureza política eram contrárias àquelas impostas por esse regime. Porém, a escolarização básica de jovens e adultos não poderia ser totalmente posta de lado pelo Estado, por ser importante mediadora com a sociedade, além de propiciadora do projeto de construção de uma grande nação almejada pelo governo militar (HADDAD; DI PIERRO, 2000).




    No dia 5 de dezembro de 1966 aprovou-se o Decreto n. 59.667, de substituição da Junta Nacional de Educação e Analfabetos pela Comissão Nacional de Alfabetização e de Educação Assistemática. Essa Comissão Nacional convocaria, coordenaria e orientaria todos os esforços na promoção da educação básica aos analfabetos de 14 e mais anos de idade no país, por meio de




    Educação primária acelerada com orientação para o trabalho economicamente produtivo, instalação e manutenção de cursos destinados a exame de madureza e ginásios orientados para o trabalho, àqueles que não hajam ingressado ou concluído curso de grau primário ou médio (BRASIL, 1966, p. 141340).




    Essa determinação releva que a Educação de Adultos cumpriu, no desenvolvimento do sistema de ensino público brasileiro, função compensatória de reposição e/ou aceleração de estudos de pessoas com atraso escolar (DI PIERRO, 2008).




    Os saldos do Fundo Nacional do Ensino Primário (FNEP) não repassados às unidades da federação financiariam essa educação básica, podendo a Comissão Nacional de Alfabetização solicitar recursos adicionais, por meio de convênios e acordos com as unidades da federação (BRASIL, 1966).




    Um Plano Complementar ao Plano Nacional de Educação (PNE) foi aprovado, ainda em 1966, sob a justificativa da necessidade de aumentar o número de brasileiros com “capacidades de expressão e raciocínio integrados no meio físico e social, preconizando a orientação para o trabalho e a continuidade do processo educativo após a alfabetização” (PAIVA, 2003, p. 292).




    Esse plano determinou que 70% dos saldos dos recursos destinados ao ensino primário fossem aplicados: em cursos intensivos de três anos com atividades integradas ao trabalho para a população de 14 a 20 anos; e em cursos intensivos de alfabetização de adultos de oito meses, seguidos de seis meses de capacitação profissional em nível elementar (PAIVA, 2003).




    No dia 8 de setembro de 1967, aprovaram-se quatro Decretos, que constituíram um grupo interministerial a fim de captar recursos para o desenvolvimento de campanhas de alfabetização; a utilização de emissoras de TV, a constituição de uma rede nacional de alfabetização funcional e a educação moral e cívica nas instituições sindicais (BRASIL, 1967a; BRASIL, 1967b; BRASIL, 1967c; BRASIL, 1967d).




    Dentre esses textos, destaca-se o terceiro, o Decreto n. 61.313/1967, o qual constituiu, por meio de emissoras públicas e privadas de rádio educativo, a Rede Nacional de Alfabetização Funcional e Educação continuada de Adultos, para melhorar as condições de vida desse público e integrá-los às conquistas da civilização, da cultura e aos direitos e deveres para com a pátria (BRASIL, 1967c).




    O grupo ministerial instituído pelo Decreto n. 61.311/1967 determinou que o Mobral se limitasse ao atendimento às faixas etárias de 15 a 30 anos e estabeleceu o vínculo dos cursos de alfabetização e educação continuada de adultos com as prioridades econômicas e sociais. A alfabetização funcional para esse grupo




    Deveria visar à valorização do homem (pela aquisição das técnicas elementares de leitura, escrita e cálculo e o aperfeiçoamento dos processos de vida e de trabalho) e a integração social desse homem, através do seu reajustamento à família, à comunidade local e à pátria (PAIVA, 2003, p. 321).




    A Lei n. 5.379, aprovada em dezembro de 1967, confirmou os fundamentos das normativas anteriores, definindo a alfabetização funcional e a educação continuada para adolescentes e adultos como atividades prioritárias do MEC, em especial a segunda. As atividades seriam desenvolvidas em duas etapas de quatro anos para depois prosseguir constantemente (BRASIL, 1967g).
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